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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VOX COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA 

LTDA
OUTRO NOME : PHOENIX - IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO EIREL
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
GABRIELLE CASTRO BRUGGEMANN - SC029091

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 2º, §1º, DA 
LINDB. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do STJ tem firme posicionamento no sentido de que o 
exame de eventual ofensa ao art. 97 do CTN é vedado em sede de recurso 
especial, visto que o dispositivo em questão reproduz preceito constitucional, 
situando a controvérsia no âmbito do recurso extraordinário.
3. No tocante ao art. 2º, §1º, da LINDB, a ausência de impugnação específica 
aos fundamentos da decisão agravada impõe o não conhecimento do recurso. 
Incidência da Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, na extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VOX COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA
OUTRO NOME : PHOENIX - IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO EIREL
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
GABRIELLE CASTRO BRUGGEMANN - SC029091

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 2º, §1º, DA 
LINDB. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do STJ tem firme posicionamento no sentido de que o 
exame de eventual ofensa ao art. 97 do CTN é vedado em sede de recurso 
especial, visto que o dispositivo em questão reproduz preceito constitucional, 
situando a controvérsia no âmbito do recurso extraordinário.
3. No tocante ao art. 2º, §1º, da LINDB, a ausência de impugnação específica 
aos fundamentos da decisão agravada impõe o não conhecimento do recurso. 
Incidência da Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, na extensão, não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 420):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 2º, §1º, DA LINDB. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

 

A agravante alega, em relação ao art. 97 do CTN, que “O entendimento, no 
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entanto, afigura-se equivocado, sobretudo porque todas as normas do sistema jurídico 

devem correspondência a normas constitucionais, cujo propósito, sobretudo no que 

concerne aos limites constitucionais impostos ao poder de tributar, é precisamente 

orientar a atividade legislativa para que as finalidades do Sistema Tributário Nacional 

sejam adequadamente perseguidas. O fato, portanto, de uma norma jurídica contida no 

CTN reproduzir um preceito constitucional não é suficiente para que se alegue a 

ocorrência de ofensa direta ao texto da Constituição, ou até negar-se a análise do recurso 

em razão dessa possibilidade, uma vez que isso implicaria tornar sem qualquer efeito 

jurídico o texto das disposições infraconstitucionais.” (fl. 431).

Sustenta que “(...), o recurso especial conteve tópico próprio para explicar as 

razões pelas quais o citado dispositivo legal está revogado desde 30/12/1994, quando foi 

superado pelo Dec. n. 1.355/1994, que promulgou o Acordo sobre a Implementação do 

Artigo VII (Valoração Aduaneira) do GATT – objeto da Ata Final da Rodada Uruguai de 

Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, conforme amplamente demonstrado nas 

razões do recurso especial. (...) Além disso, impugnou-se também o art. 77 do 

Regulamento Aduaneiro, na medida em que, conforme se denota da parte final do artigo, 

o fundamento que dá validade ao dispositivo é o Acordo sobre Valoração Aduaneira – 

AVA, aprovado pelo Congresso Nacional através do Dec. n. 30/1994, promulgado pelo 

Presidente da República por meio do Dec. 1.355/1994.” (fl. 433).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigna-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada, que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento, pelos seguintes fundamentos: a) não evidenciada, no 

caso, ofensa aos arts. 489, §1º, e 1022, inc. II, do CPC/2015; b) em relação ao art. 97 do 

CTN, a jurisprudência do STJ tem firme posicionamento no sentido de que o exame do 

seu eventual malferimento é vedado em sede de recurso especial; c) em relação ao art. 2º, 

§1º, da LINDB, incidem à hipótese as Súmulas 283/STF e 284/STF (por deficiência na 

argumentação recursal).

Com efeito, no tocante ao art. 97 do CTN, como assentado no decisum, a 

jurisprudência do STJ tem firme posicionamento no sentido de que o exame do seu 

eventual malferimento é vedado em sede de recurso especial, visto que o dispositivo em 

questão reproduz preceito constitucional, situando a controvérsia no âmbito do recurso 

extraordinário. Nesse sentido os precedentes então colacionados: AgInt no REsp 

1.819.437/PE, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 17/11/2023 e 

AgInt no AREsp 1.673.748/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

30/6/2023. E ainda:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROGRAMA 
EMERGENCIAL DE RECUPERAÇÃO DO SETOR DE EVENTOS. PERSE. 
EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO PRÉVIA NO CADASTUR. PORTARIA-ME N. 
7.163/2021. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. SÚMULA N. 518/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 97, INCISOS II E IV, 99 E 100, INCISO I, DO 
CTN. ADEMAIS, INVIÁVEL A APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 97 DO CTN. 
REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE 
TRIBUTÁRIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. (...)
2. (...)
3. Ademais, por se tratar de reprodução da norma prevista no art. 150, inciso I, da 
Constituição da República, é vedada ao Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do recurso 
especial, a apreciação de eventual violação do art. 97 do CTN.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.104.872/PR, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 
27/5/2024)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. PERSE. BENEFÍCIO FISCAL PARA O SETOR TURÍSTICO. 

Documento eletrônico VDA42535918 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/08/2024 17:55:56
Código de Controle do Documento: 3f751e6c-c9ee-485b-9995-857997f3e01b



EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO PRÉVIA NO CADASTUR. PREVISÃO NA PORTARIA 
ME 7.163/2021. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
TRIBUTÁRIA. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 2º E 4º DA LEI N. 
14.118/2021 E 21, § 1º, I, DA LEI N. 11.771/2008. NÃO DEMONSTRADA. SÚMULAS 
N. 283 E 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DE ESPÉCIE NORMATIVA INFRALEGAL. 
NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. SÚMULA N. 518/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - (...)
II - (...)
III - A jurisprudência do STJ possui a firme orientação de que o conteúdo normativo 
previsto no art. 97 do CTN possui natureza constitucional, o que impede a apreciação pelo 
STJ, sob pena de usurpação da competência conferida ao Supremo Tribunal Federal.
IV - (...)
V - (...)
VI - (...)
VII - (...)
VIII - (...)
IX - (...)
X - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp  2.103.122/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
25/4/2024)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AFASTADA. ATO 
NORMATIVO INFRALEGAL. EXAME. INVIABILIDADE. QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
1. (...)
2. (...)
3. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de eventual ofensa ao art. 
97 do CTN na via do recurso especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema 
Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o art. 150 da Constituição Federal, 
versando sobre matéria de natureza eminentemente constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.099.752/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
25/4/2024)

 

Quanto ao art. 2º, §1º, da LINDB, a decisão agravada não conheceu do recurso 

especial porque incidentes à hipótese as Súmulas 283/STF e 284/STF (por deficiência na 

argumentação recursal).

Ocorre que a agravante não impugnou, especificamente, a incidência da Súmula 

284/STF, razão pela qual impõe-se a incidência, no ponto, da Súmula 182/STJ: “É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada”.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.078.563 / RS
Número Registro: 2023/0197192-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50138877820194047201

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOX COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA
OUTRO NOME : PHOENIX - IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO EIREL
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
GABRIELLE CASTRO BRUGGEMANN - SC029091

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - II/ IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VOX COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA
OUTRO NOME : PHOENIX - IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO EIREL
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
GABRIELLE CASTRO BRUGGEMANN - SC029091

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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